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    Dedico este trabalho aos meus pais, Paulo e Zoé, pelos ensinamentos primorosos, pelo amor e suporte incondicionais, bem como pelas valiosas oportunidades a mim proporcionadas.




    Aos meus irmãos e irmãs, pelo companheirismo e amparo nas mais diversas situações que a vida nos reserva.




    À Letícia, pelo inabalável e constante apoio e carinho gentilmente oferecidos.


  




  

    Que o Direito aperte cada vez mais o passo para estar mais próximo dos saltos da sociedade.


  




  

    PREFÁCIO




    O ordenamento tributário, juntamente com a legislação pertinente nas competências constitucionais colacionadas, relativo aos aspectos fiscais das relações que se desenrolam no seio de vários Estados, pode dizer-se assentado em características próprias.




    Imbuído o tributo sobre a propriedade de veículos automotores, sempre notório ressaltar, no contexto constitucional tributário pátrio, especialmente diante das características próprias e particularmente sem semelhanças, vistos os outros sistemas forâneos.




    Os olhos se voltam, num primeiro momento, ao País. Contudo, necessário o enfoque pragmático inerente àquilo que os signos abrangidos suportam. Aliás, deve-se elaborar o conteúdo semântico de veículo automotor.




    Imposto estadual, como dito ser, um tributo com ilusório contexto de critérios e parâmetros descomplicado, na realidade, o Imposto sobre Veículos Automotores, notadamente IPVA, traz fatores da maior profusão. O livre-alvedrio aparente dos entes tributantes estaduais no legislar, tendo em conta a falta de legislação federal capaz de padronizar seus aspectos, culmina em legislações estaduais heterogêneas, divergentes e conflitantes.




    Aqui, o hodierno Autor transita no contexto da materialidade do IPVA, tratada de maneira absoluta. E o faz com mestria. Define veículo automotor, cuida da semântica e vai caminhando no contexto impositivo. Enfrenta, ainda, todo o contexto anterior ao que restou inserido o tributo.




    Pois, sendo o ordenamento jurídico uno, com o direito tributário buscando referências em todo o plexo de normas existentes, especialmente no direito privado, aqui contextualizada, ainda, a propriedade como o faz o Direito Civil, para estabelecer limites às possíveis relações jurídicas tributárias desse alicerce oriundas. A linguagem, que em si traz complexidade, sim. Que possui capacidade de alinhavar conteúdo prático com toda envergadura.




    Muito se diz sobre um autor alheio à constância de abordagens, ao direito tributário useiro e vezeiro. A obra cuida, por primeiro, de temática nova, útil, costurada de forma magistral. Gustavo Molina tomou para si toda problemática contida nas nuances exemplificativas que as questões semânticas trazem: como cidadão e jurista, combatendo um a um os conteúdos semânticos possíveis, nos permitindo um texto completo.




    São Paulo, 18 de julho de 2023.




    Daniela Braghetta




    Mestre e Doutora pela PUC/SP




    Professora do IBET e da PUC/SP




    Advogada


  




  

    INTRODUÇÃO




    Maestrina de todo o ordenamento jurídico pátrio, a Constituição Federal brasileira de 1988 é, sem dúvidas, um corpo normativo digno de ser glorificado e ovacionado. Em meio aos seus extensos e enriquecedores preceitos – cuja observância se apresenta inarredável às demais disposições legais e infralegais –, cuida, na qualidade de grandiosa suserana, do sistema tributário nacional.




    Eis, neste ínterim, o tratamento da matéria objeto deste estudo, que se direciona à investigação das nuances relativas ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) – prescrito, com aparente timidez, no artigo 155, inciso III e § 6º, da Carta Magna –, empreendendo-se maior enfoque à acepção e amplitude da expressão “veículos automotores”, termo que representa o complemento do critério material da hipótese de incidência do imposto em questão.




    Além da motivação oriunda de sua conotação constitucional, como o tema aborda interpretação ampliativa da materialidade de tributo – in casu, do IPVA –, desponta-se a extrema relevância do conteúdo deste trabalho, pois se traduz em temática que atinge diretamente a tributação dos entes políticos – mais precisamente dos Estados e do Distrito Federal, com reflexos aos Municípios –, que nada mais é do que a principal fonte de recursos públicos.




    Esta protuberância resta ainda mais clarividente ao se verificar que, na grande maioria dos Estados, o IPVA corresponde à segunda maior fonte de arrecadação tributária, tendo ultrapassado, de janeiro a junho de 2023, a marca de 59 bilhões de reais a nível de receita fiscal em todo país1. No mesmo período, somente o Estado de São Paulo arrecadou mais de 22 bilhões de reais com a exigência deste imposto2, cuja estimativa, para o exercício de 2023, é a de que esta quantia anual alcance a casa dos 23,4 bilhões de reais3.




    Ademais, este estudo se funda na complexidade do tema, o qual, além de não possuir unanimidade clara nos campos doutrinário e jurisprudencial, ainda encontra defasagem legislativa – em decorrência da ausência de qualquer lei complementar trazendo noções gerais atinentes ao IPVA – e relativa escassez de trabalhos acadêmicos, dando azo a extensas discussões e distintas conclusões.




    De todo modo, algo, porém, é certo: conquanto não haja lei complementar que, em cumprimento ao disciplinado pelo artigo 146 da Constituição Republicana, ofereça tratamento quanto a este imposto, o conceito e o alcance da expressão “veículos automotores” não só podem, como devem ser extraídos do texto constitucional, cujo teor se apresenta suficiente para harmonizar o campo de incidência do tributo em testilha, albergando todo e qualquer veículo que se porte como automotor.




    Entretanto, inobstante a transparência do termo empregado pelo legislador constituinte, não raras são as situações em que a jurisprudência pátria – utilizando-se, à guisa de exemplo, de interpretação preponderantemente “histórica” (vide julgamento, em 2007, do afamado RE n.º 134.509/AM) – acaba por reduzir a abrangência do critério material do IPVA, impossibilitando, notadamente, o manejo de seu gravame quanto à propriedade de veículos automotores hídricos e aéreos, o que, data maxima venia, não parece ser o juízo mais escorreito acerca do assunto.




    Nesta esteira, há de se salientar que o Brasil, além de ter sido considerado – de acordo com pesquisa realizada, em 2017, pela revista Forbes4 – como o país detentor do terceiro maior número de jatos particulares do mundo, ainda é referência internacional no que concerne a helicópteros, de sorte que, em levantamento elaborado pela Associação Brasileira de Pilotos de Helicóptero (ABRAPHE)5 no ano de 2021, a cidade de São Paulo/SP continuava sendo reconhecida como a que possui a maior frota de helicópteros do mundo6, estando à frente de gigantes metrópoles como Nova Iorque (Estados Unidos da América), Tóquio (Japão) e Londres (Inglaterra). E mais: além da primeira colocação neste ranking, o Brasil ainda contava com a quarta (Rio de Janeiro/RJ) e a sexta posições (Belo Horizonte/MG). A supremacia das cidades brasileiras é tamanha que remanesce intacta no ano de 2023, não tendo o referido ranking sofrido quaisquer alterações em suas colocações7.




    Em virtude disto – aliado ao fato de que há cerca de 900 mil embarcações de lazer registradas no Brasil8 –, eventual restrição da materialidade do IPVA, além de amesquinhar o poderio constitucionalmente previsto da própria exação, impacta negativamente o ordenamento jurídico como um todo, mormente em relação a valorosos princípios constitucionais tributários, tais quais o da capacidade contributiva, da isonomia e da justiça da tributação.




    A esse respeito, tamanha a pertinência do assunto que, percorrendo linhas transversas – e, diga-se, extrajudiciais –, há muito já se intenta a alteração do texto constitucional para fins de tornar ainda mais explícita a possibilidade de se tributar a propriedade de veículos automotores hídricos e aéreos. É o caso da Proposta de Emenda Constitucional n.º 140/20129, que tramita no Congresso Nacional com apoio, inclusive, de detalhado estudo promovido pelo Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Sindifisco Nacional), que projetou uma arrecadação anual de cerca de 4,7 bilhões de reais advindos da cobrança do IPVA sobre a propriedade de 1.681 helicópteros, 1.468 aviões e jatos e 131.544 embarcações (isto sem considerar aeronaves e embarcações comerciais)10.




    Aliás, dotada de semelhante caminhar está a recentíssima e amplamente divulgada proposta de reforma tributária, corporificada e consolidada na Proposta de Emenda Constitucional n.º 45/201911 que, originária da Câmara dos Deputados, atualmente, aguarda regular trâmite e votação no Senado Federal.




    Embora seja a mais avançada proposição legislativa de alteração do sistema tributário pátrio com enfoque no consumo, a significância e urgência do tema do IPVA – ora discorrido – carreou à inserção, em meio aos dispositivos da sobredita PEC, de normas modificativas do teor do artigo 155, § 6º, da Carta Magna com o objetivo de, privilegiando a isonomia na tributação do patrimônio, trazer maior clareza e autorizar expressamente a possibilidade de os Estados e o Distrito Federal instituírem esse imposto também sobre a propriedade de veículos automotores aquáticos e aéreos, excetuando-se algumas situações particularizadas, como aeronaves agrícolas, plataformas petrolíferas, embarcações de empresas que detenham outorga para prestar serviços de transporte aquaviário ou de pessoa física ou jurídica que pratique pesca industrial, artesanal, científica ou de subsistência.




    E não só: retornando ao âmbito judicial, o Supremo Tribunal Federal, mais recentemente, fora provocado pela instauração da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5654, de autoria da Procuradoria-Geral da República, por intermédio da qual se busca rechaçar a validade de dispositivos oriundos de lei do Estado do Ceará que, além de diferenciarem as alíquotas do IPVA com base na potência do motor e na capacidade de seus cilindros, autorizam a exigência do imposto sobre a propriedade de embarcações e aeronaves. Embora a distribuição dessa ação tenha ocorrido em 2017, a remessa dos autos à conclusão do relator, em 05/11/2020, após o oferecimento de informações pelas partes envolvidas, faz reflorescer a magnitude e seriedade do tema, reclamando deliberação da Suprema Corte com absoluta sintonia e obediência aos ditames constitucionais.




    Em vista desta conjuntura, resta comprovada a importância do presente estudo, que se prestará a elucidar qual é a conceituação mais apropriada do complemento “veículos automotores”, presente no critério material do IPVA, permitindo-se observar sua abrangência e irradiação de seus efeitos a eventuais objetos de incidência, tais quais embarcações, aeronaves e outros meios de transporte contemporâneos.




    




    

      

        1 Levantamento de dados, considerando – global e individualmente – todas as unidades federativas, pormenorizadamente realizado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ). Disponível em: https://www.confaz.fazenda.gov.br/boletim-de-arrecadacao-dos-tributos-estaduais. Acesso em 25 de julho de 2023.


      




      

        2 Dados provenientes do “Relatório da Receita Tributária do Estado de São Paulo”, expedido no mês de julho de 2023. Disponível em: https://portal.fazenda.sp.gov.br/acessoinformacao/Paginas/Relat%C3%B3rios-da-Receita-Tribut%C3%A1ria.aspx. Acesso em 25 de julho de 2023.


      




      

        3 VALOR do IPVA 2023 está disponível para consulta no portal da Sefaz-SP e rede bancária. SEFAZ-SP, São Paulo, 03 de jan. de 2023. Disponível em: https://portal.fazenda.sp.gov.br/Noticias/Paginas/Valor-do-IPVA-2023-est%C3%A1-dispon%C3%ADvel-para-consulta-no-portal-da-Sefaz-SP-e-rede-banc%C3%A1ria-.aspx. Acesso em 25 de julho de 2023.


      




      

        4 10 países com o maior número de jatos particulares. Forbes, São Paulo, 6 de mar. de 2017. Disponível em: https://forbes.com.br/forbeslife/2017/03/saiba-quais-sao-os-paises-com-o-maior-numero-de-jatos-particulares/#foto3. Acesso em 25 de julho de 2023.


      




      

        5 SÃO Paulo tem a maior frota de helicópteros do mundo. Investe SP - Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade, São Paulo, 5 de fev. de 2021. Disponível em: https://www.investe.sp.gov.br/noticia/sao-paulo-tem-a-maior-frota-de-helicopteros-do-mundo/. Acesso em 25 de julho de 2023.


      




      

        6 Interessante apontar a existência de inúmeras matérias jornalísticas que, desde 2013, sinalizam a soberania da capital paulista com relação ao volume da frota de helicópteros. A título exemplificativo, cita-se: COM 411 aeronaves, São Paulo tem a maior frota de helicóptero do mundo. O Globo, São Paulo, 19 de ago. de 2013. Disponível em: http://g1.globo.com/bom-dia-brasil/noticia/2013/08/com-411-aeronaves-sao-paulo-tem-maior-frota-de-helicoptero-do-mundo.html. Acesso em 25 de julho de 2023.


      




      

        7 A capital de São Paulo tem a maior frota de helicópteros do mundo. R7, São Paulo, 8 de jul. de 2023. Disponível em: https://noticias.r7.com/prisma/luiz-fara-monteiro/a-capital-de-sao-paulo-tem-a-maior-frota-de-helicopteros-do-mundo-07072023. Acesso em 25 de julho de 2023.


      




      

        8 MERCADO de barcos de lazer registra aumento de vendas em 2020. Veja, São Paulo, 26 de mar. de 2021. Disponível em: https://veja.abril.com.br/coluna/radar/mercado-de-barcos-de-lazer-registra-aumento-de-vendas-em-2020. Acesso em 25 de julho de 2023.


      




      

        9 Inteiro teor da proposta, pareceres, apensos e acompanhamento do trâmite legislativo disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=536019. Acesso em 25 de julho de 2023.


      




      

        10 SE cobrado, IPVA para helicópteros, barcos e jatos renderia R$ 4,6 bi. R7, São Paulo, 12 de set. de 2018. Disponível em: https://noticias.r7.com/economia/se-cobrado-ipva-para-helicopteros-barcos-e-jatos-renderia-r-46-bi-12092018. Acesso em 25 de julho de 2023.


      




      

        11 Inteiro teor da proposta, matérias relacionadas e demais informações acerca do trâmite legislativo disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/158930. Acesso em 04 de agosto de 2023.


      


    


  




  

    1. DIREITO POSITIVO E O CARÁTER FUNDANTE DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL




    Prelúdio indispensável às obras e aos estudos, de forma geral, que se prestam a esmiuçar com vistas a trazer melhor compreensão de conceitos, termos, disposições, princípios e outros tantos elementos de cunho jurídico consiste na exposição – ainda que sucinta – acerca do contexto normativo amplo do qual participam. Em outros dizeres, apresenta-se de grande relevo, para fins de auxiliar na adequada construção de sentido, transitar pelo todo ao qual a parte – objeto sob apreço focalizado pelo cientista – está inserida.




    Trata-se, assim, de importante passo inaugural a abordagem do que vem a ser o Direito Positivo, direcionando-se este empreendimento às conclusões planejadas pelo autor. E o presente trabalho, voltado à análise pormenorizada do critério material do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (“IPVA”) – mais especificamente, quanto ao complemento “veículos automotores” –, não poderia se evadir desta trajetória cognoscente.




    Nessa conjuntura, impende dispor que, debruçando-se sobre a realidade social, o Direito Positivo se traduz como o conglomerado de normas jurídicas válidas tidas em certa localidade que, consubstanciado na linguagem técnica12, canaliza-se à vasta e heterogênea gama de relações humanas intersubjetivas com o fito de regulá-las.




    E, com o intuito de desempenhar esta árdua tarefa de regulamentação do comportamento humano, o Direito Posto (como também é denominado) faz uso, necessariamente, de linguagem com função prescritiva – a qual é utilizada para exprimir ordens e comandos –, sendo que, por não se mesclar nem se confundir com a linguagem social (ainda que sobre ela ofereça interferência), opera-se pela Lógica Deôntica, donde suas proposições impõem que, uma vez vislumbrada certa hipótese legalmente prevista, deve ser determinada consequência normativamente estipulada.




    Acerca do tema, enriquecedora é a passagem de LOURIVAL VILANOVA (2005, p. 252), de acordo com o qual o Direito Positivo se destina a “[...] dominar racionalmente a realidade social”, perfectibilizando este feito por intermédio da criação de “esquemas abstratos [d]a vida em sua concreção existencial, para ofertar a possibilidade de previsão de condutas típicas, indispensável à coexistência social”.




    Complementando este pensar e percorrendo similar caminho intelectivo, LUCAS GALVÃO DE BRITTO (2014, p. 26) bem disserta sobre o escopo e o modus operandi do Direito Posto:




    É, portanto, com o propósito de dominar, conduzir, dirigir, ordenar uma dada realidade social que o direito constrói seus esquemas, recortando a facticidade ordinária para organizá-la sob a forma de tipos aos quais imputa consequências, sempre segundo o esquema lógico de um juízo hipotético-condicional (se H então C, ou em linguagem formalizada, H  C).




    Nesse ínterim, à medida em que tais explanações vão se fazendo úteis para o fim de aclarar o leitor a respeito do assunto ora tratado, convém, desde já, realizar importante adendo. Eis que, não raras vezes, é possível que ocorra certa miscelânea daquilo que se entende por Direito Positivo com outro corpo que também possui como dado constitutivo a linguagem: a Ciência do Direito.




    Conquanto se traduzam em linguagens que aparentam deter o mesmo denominador comum, o mesmo núcleo temático – ou seja, o Direito visto como norma, seja na qualidade de produto (Direito Positivo), seja na essência de objeto de análise (Ciência do Direito) –, fato é que, em verdade, consistem em sistemas linguísticos sobremaneira distintos.




    Isto, pois, diferentemente do Direito Positivo, que se porta como metalinguagem13 relativamente à linguagem social, a Ciência do Direito, tomando-o como linguagem-objeto (e, portanto, caracterizando-se como metalinguagem no que tange a ele), comunica a noção de desmembramento de todo este plexo de normas que é posto. Como ciência que é, estuda o Direito Positivo, interpreta-o, ordena-o e o examina em todos seus aspectos: axiológico, teleológico, histórico e assim por diante.




    Este é, inclusive, o entendimento exarado pelo ilustre professor PAULO DE BARROS CARVALHO (2019, p. 39), consoante se verifica do excerto colacionado abaixo:




    Por isso, não é demais enfatizar que o direito positivo é o complexo de normas jurídicas válidas num dado país. À Ciência do Direito cabe descrever esse enredo normativo, ordenando-o, declarando sua hierarquia, exibindo as formas lógicas que governam o entrelaçamento das várias unidades do sistema e oferecendo seus conteúdos de significação.




    Nessa esteira, consigna-se que a Ciência do Direito é veiculada por pensadores ou, melhor dizendo, juristas e doutrinadores, cuja exteriorização comparativamente ao Direito Positivo é distinta, visto ser mais ampla e mais interpretativa. Por meio do emprego de discurso notoriamente científico, objetiva-se dissecar e assimilar suas finalidades, sua função, seu significado e a aplicação de seus comandos; é o complexo de normas jurídicas – a que se denomina Direito Positivo – seu objeto de análise.




    Em decorrência deste campo de atuação, a Ciência do Direito faz uso da linguagem com função descritiva, cuja utilização se volta à transmissão de informações com o intuito não de criar ou alterar o Direito Posto, mas sim de relatar ao destinatário seus conceitos, desígnios e desenrolamentos. E o produto desse estudo, por ser ciência, não é vinculativo àqueles que operam com as referidas normativas (e.g., magistrados, promotores e servidores da Administração Pública), porém, presta-se para auxiliar na sua compreensão, podendo, até mesmo, trazer inovações ou orientar modificações no campo do Direito Positivo.




    Dessa maneira, enquanto os consequentes normativos proposicionais advindos do Direito Positivo (id est, o C da fórmula H  C) são modalizados pelos valores obrigatório, proibido e permitido, as ilações advindas da Ciência do Direito, por se ampararem na Lógica Alética – na qual resta formulada a noção de que dado “sujeito” é “predicado” (“S é P”) –, apresentam-se, por outro lado, modalizadas sob os valores necessário e possível, haja vista seu caráter meramente informativo.




    Nessa toada, faz-se imprescindível anotar que, distintamente da Ciência do Direito – que é visualizada como fruto do aglomerado de teses literárias desenvolvidas pelos teóricos do Direito –, o Direito Positivo, por sua vez, manifesta-se como produto do legislador. E este legislador compreende sucessão abundante de sujeitos que se estende desde o legislador constituinte (dito primário) – que, como se verá mais adiante, é responsável por edificar o Direito Posto – até outros indivíduos que alimentam o ordenamento jurídico com a inserção de normas de mesma conotação (jurídica).




    Assim, seguindo-se o posicionamento do exímio PAULO DE BARROS CARVALHO (2019, p. 42), não é descomedido realçar que, além das normas produzidas pelo legislador propriamente dito (membros do Poder Legislativo), integram ainda o Direito Positivo aquelas emanadas pelo Poder Judiciário, pelos setores da Administração Pública e, até mesmo, pelos particulares. Precisamente em decorrência desta assertiva é que a acepção de legislador deve ser averiguada de modo abrangente, conforme se infere de passagem elucidativa do doutrinador supramencionado:
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